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RESUMO 
 
 

Nos últimos quatro anos, a região da fronteira entre as cidades de Corumbá, 
Ladário, (do lado brasileiro), Puerto Quijarro e Puerto Suárez, (do lado boliviano), 
vêm recebendo, por meio dos organismos internacionais, recursos voltados ao 
desenvolvimento das micros e pequenas empresas ali existentes. Para alcançar os 
resultados propostos, esses recursos envolveram instituições com perfis diferentes, 
que apresentam critérios de mensurações muito diferenciados para uma mesma 
ação. Diante desse fato, a presente dissertação tem, como objetivo, apresentar uma 
proposta de um Manual de Tipologia de Atividades Empresariais para projetos na 
região de fronteira, tendo como parâmetro a execução do Projeto MS Sem 
Fronteiras. O roteiro foi construído por meio de oficinas de planejamento 
participativo, envolvendo todos os atores locais do projeto, tornando-se prático no 
auxílio dos técnicos, e eficiente para as instituições, pois contêm as especificações 
de tópicos essenciais e a forma de desenvolvê-los. Este Manual demonstrou ser de 
fácil utilização e, nas instituições onde foi testado, auxiliou os gestores nas tomadas 
de decisões e na aplicação das atividades. O material visa também aprimorar o 
desempenho dos atores locais e à melhoria das atividades ofertadas aos pequenos 
negócios da fronteira Brasil/Bolívia. 
 
Palavras chaves: Fronteira; Manual de Atendimento; Micros e Pequenas empresas. 
 
 

 
RESUMEN 

 
 

En los últimos cuatro años, la región de la frontera entre las ciudades de Corumbá, 
Ladário (el lado brasileño), Puerto Quijarro y Puerto Suárez, (el lado boliviano), ha 
recibido, a través de las organizaciones internacionales, los fondos destinados al 
desarrollo de las micros y las pequeñas empresas presentes en el territorio. Para 
lograr los resultados propuestos, estas características involucradas instituciones con 
diferentes perfiles, que tienen muy diferentes criterios de medición para la misma 
acción. Ante este hecho, el trabajo tiene como objetivo proponer un Manual de 
Tipología de Actividades Comerciales para proyectos en la región fronteriza, 
teniendo como parámetro la ejecución de proyecto MS Sin Fronteras. El Manual fue 
construido mediante talleres de planificación con la participación de los actores 
locales del proyecto - por lo que es práctica en la ayuda de técnicos y eficiente para 
las instituciones, incluyendo las especificaciones de los temas esenciales y cómo 
desarrollarlas. Este Manual ha demostrado ser fácil de usar, y de las instituciones 
donde se puso a prueba, gerentes reciben asistencia en la toma de decisiones y la 
ejecución de las actividades. El material también tiene como objetivo mejorar el 
desempeño de los actores locales y mejorar las actividades que se ofrecen a las 
pequeñas empresas del Brasil / Bolivia. 
 
Palabras- clave: Frontera; Asistencia Manual; Micros y Pequeñas Empresas. 
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INTRODUÇÃO 

 

A fronteira territorial entre o Brasil e a Bolívia, especificamente entre as 

cidades de Corumbá, Ladário, (do lado brasileiro), Puerto Quijarro e Puerto Suárez, 

(do lado boliviano), abrange 392 km; isto significa 11,5% do total de 3.400 km de 

fronteira entre essas Nações. Naquela região, tanto os aspectos fitográficos quanto 

os históricos, sociais, políticos, econômicos e culturais são decisivos para a 

formação espacial da região e constituição de suas perspectivas. Nessa parte, mais 

ao oeste, o Brasil divide com a Bolívia o Pantanal – (Patrimônio da Humanidade); ali 

também foi palco da Guerra da Tríplice Aliança – com a tomada de Corumbá pelos 

paraguaios e sua retomada pelos brasileiros; também foi arena da disputa 

geopolítica entre Brasil e Argentina que produziu o Tratado de Roboré1 e a Ferrovia 

que liga Santa Cruz de La Sierra ao interior de São Paulo. 

A partir da década de 1990, há um aumento do comércio entre as nações e 

uma maior participação do Brasil no cenário mundial e latino-americano. As relações 

comerciais entre o Brasil e a Bolívia tomaram grandes proporções a partir da 

construção do Gasoduto Brasil-Bolívia, (Gasbol)2; com isto, o fluxo de comércio na 

fronteira foi intensificado, se desenvolvendo e se articulando (XAVIER, 2007). 

Nos últimos anos, na conurbação de Corumbá, Ladário - Puerto Quijarro-

Puerto Suarez, verifica-se um vigoroso sistema de trocas, culminando em um 

ambiente rico em interações, articulações e fluxos de informação e comércio. Suas 

complementaridades, junções e disjunções, interações e rusgas tornam esse 

ambiente singular e despertam olhares com grandes interesses. 

 Desde 2008, essa fronteira vem recebendo aportes financeiros de instituições 

internacionais, visando à integração competitiva dos pequenos negócios. Fundos 

internacionais de cooperações multilaterais como Fundo Multilateral de 

Investimentos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (FUMIN/BID), Instituto 
                                                      
1Princípio da mais ampla liberdade de trânsito terrestre e fluvial para cada uma das duas nações no 
território da outra, direito esse reconhecido perpetuamente pelas Altas Partes Contratantes, no artigo 
V do Tratado de 17 de novembro de 1903, regulamentado pelo Tratado de Comércio e Navegação 
Fluvial, de 12 de agosto de 1910; 
2 Sua construção iniciou-se em 1997, entrando em operação em 1999, com 3.150 km -(557 km na 
Bolívia e 2.593 km no Brasil). O custo total da construção foi de US$ 2 bilhões- (US$ 1,6 bilhão no 
Brasil e US$ 400 milhões na Bolívia), com capacidade total de fornecimento de 30,08 milhões de 
metros cúbicos e prazo de fornecimento de 20 anos. 
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Humanista de Cooperação com os Países em Desenvolvimento (HIVOS), Canadian 

University Service Overseas (CUSO) e Fundação AVINA, Cooperação Andina de 

desenvolvimento – (CAF), Bancos de Desenvolvimento da América Latina buscam 

desenvolver ações para fomentar o empreendedorismo no comércio local e o 

estímulo às cadeias produtivas entre cidades que possuem assimetrias culturais e 

diretivas, porém, interagem e cooperam, resultando num grande laboratório. Dessa 

particularidade é que abrolha o Projeto Integração Competitiva de Micros e 

Pequenas Empresas em Ambiente de Fronteira – MS Sem Fronteiras.  

Durante a execução do Projeto MS Sem Fronteiras, foi repassado o montante 

de um milhão de dólares, a fundo perdido, às instituições parceiras, na maioria 

bolivianas, que trabalham na fronteira Brasil/Bolívia, com o objetivo de assessorar as 

micros e pequenas empresas por meio de soluções empresariais, a fim de 

desenvolvê-las e se tornarem aptas a ganhar novos mercados, gerando emprego e 

renda. 

Para que esses recursos fossem liberados, as instituições precisavam 

apresentar um plano de ação, contendo as soluções propostas, datas, valores, 

público-alvo e custos para execução. Ao final, elas apresentavam a prestação de 

contas, como de praxe, e estas deveriam, obviamente, descrever coerentemente as 

ações realizadas, condição necessária para autorização de um novo aporte 

financeiro. 

E foi em uma dessas prestações de contas que se constatou uma incoerência 

nos procedimentos de mensurações das atividades realizadas pelas instituições 

fronteiriças haja vista que  eram totalmente empíricos e discordantes, sem significar, 

todavia, que estivessem errados. Cada organização utilizava como parâmetro as 

experiências pessoais de seus profissionais ou da sua instituição. Ou seja, não havia 

regras, rotinas estabelecidas ou padrões. Isso ocasionava um grande desencontro 

de informações3 entre as entidades parceiras. 

O resultado disso era perda de tempo, pois nos relatórios as incongruências 

de sinônimos para uma mesma ação acarretavam um sobretrabalho na análise, por 

conseguinte, uma demora na aprovação dos planos. Tal situação colocava-se como 

                                                      
3 Como exemplo: em um dado momento, uma determinada ação era descrita como palestra, em outro 
momento a mesma ação aparecia descrita como curso, e em outro momento, ainda, a mesma ação 
era descrita como seminário, ou seja, três assuntos para designar a mesma ação. 
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entrave à liberação de novos aportes financeiros, o que, noutros termos, significava 

descontinuidade na agenda do Projeto. 

Essas condições apontavam para a necessidade de se criarem instrumentos 

que conceituassem as tipologias de ações a serem realizadas e, a partir disso, uma 

forma de padronizar as nomenclaturas utilizadas nas prestações de contas dos 

projetos. Em outras palavras, designar uma espécie de sinonimologia adequada a 

cada atividade empresarial, dando-lhe diretriz, ordem e conexão.  

Foi necessário um estudo sobre informações, práticas, particularidades e 

padrões de formatação estética de cada instituição, considerando-se que há poucas 

– quase inexistentes – coincidências entre a natureza contextual e as práticas das 

entidades executoras. Fatores como tempo de existência, qualificação dos 

profissionais, experiência, etc, aliados às diferenças legislativas, determinavam as 

discrepâncias observadas. 

As várias reuniões com debates, muitas vezes bastante acalorados, foram 

realizadas com vistas a definir sinônimos para cada conjunto de ações com as 

mesmas características técnico-didáticas. Um Manual foi o resultado mais 

satisfatório para padronizar entendimentos, práticas e métodos, como forma de 

contribuir para a melhoria da implementação e execução dos necessários projetos.  

Colocava-se então, como problema central da pesquisa, a necessidade da 

elaboração de um Manual de padronização de procedimentos, partindo-se do 

principio de que cada instituição é única e possui culturas, legislações, 

características próprias que devem ser consideradas. Esse Manual a ser elaborado 

não deveria tratar apenas das tipologias, deveria demonstrar suas características e a 

forma de como deve ser utilizado, o que desencadeou duas perguntas que são 

norteadoras da pesquisa: 

 É possível desenvolver um Manual de tipologias de eventos 

empresariais em que contemple todas as características das instituições 

fronteiriças e respeite suas especificidades?  

 Em sendo possível, como proceder à implantação do referido Manual ?  

Desenvolver um Manual de Tipologias de Atividades Empresariais para 

Projetos de Desenvolvimento das Micros e Pequenas Empresas na Fronteira, com 
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base nos conhecimentos das instituições presentes na fronteira Brasil/Bolívia, passa, 

pois, a ser o objetivo central desta dissertação. E, como objetivos específicos: 

 Identificar e selecionar uma metodologia para o desenvolvimento do 

Manual; 

 Definir quais serão as atividades e suas tipologias que farão parte do 

Manual; 

 Determinar os elementos básicos para caracterização de todas as 

tipologias; 

 Definir formas de representação e organização dos conteúdos para 

facilitar o acesso às informações no Manual. 

 

 O desenvolvimento de um Manual de Tipologias de Atividades 

Empresariais pode abordar vários objetivos e seguir diferentes linhas de ação. Além 

disso, o Manual pode ser estruturado de diversas formas. 

Neste caso, buscamos desenvolver um Manual mais genérico, considerando 

fases e etapas que podem orientar os atores locais nas suas decisões acerca dos 

eventos empresariais.  

O Manual não busca apenas atender as instituições que trabalham 

diretamente no projeto Mato Grosso do Sul Sem Fronteiras. Ele pode ser aplicado 

em outras organizações fronteiriças. As empresas privadas, em especial, podem se 

beneficiar da utilização desse modelo e, posteriormente, ir aprimorando seus 

conceitos e características.  

Este Manual se limita em apresentar as características das atividades 

empresariais, não abrangendo outros fatores.  

Por meio do Manual espera-se alcançar os seguintes resultados práticos: 

 Padronização das tipologias das atividades empresariais entre as 

instituições presentes na fronteira Brasil/Bolívia; 

 Orientação de consultores e atores locais que venham a trabalhar com 

atividades empresariais; 
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 Conscientização e sensibilização de outras instituições sobre a 

importância de se utilizar um Manual de tipologias de atividades 

empresariais para padronizar suas atividades.  

 

Como metodologia, podemos afirmar que este estudo é aplicado, uma vez 

que seus resultados servirão de subsídio para o desenvolvimento de outros estudos 

relacionados a atividades empresariais junto às micros e pequenas empresas na 

região de fronteira Brasil/Bolívia. 

Além da revisão teórica e das informações divulgadas pelas instituições 

presentes na fronteira Brasil/Bolívia, utilizou-se, como procedimento técnico, o 

levantamento de dados secundários, através de oficinas de planejamento 

participativo. 

O trabalho inclui também dados primários coletados por meio de entrevistas 

individuais em profundidade com os atores locais que atuam diretamente com ações 

voltadas ao desenvolvimento de atividades empresariais na fronteira estudada. 

Realizou-se uma análise comparativa entre os dados secundários e os dados 

primários. Desta forma, as duas técnicas de pesquisa empregadas neste trabalho 

foram aplicadas em momentos diferentes. 

De acordo com Strauss & Corbin (1998), o método de pesquisa é um conjunto 

de procedimentos e técnicas utilizados para coletar e analisar dados. O método 

fornece os meios para se alcançar o objetivo proposto pelo estudo. 

Para o desenvolvimento deste estudo, utilizou-se o resultado de 

levantamentos quantitativos orientado por levantamentos junto ao público estudado, 

como referência para o desenvolvimento do Manual. No entanto, é a pesquisa 

qualitativa seu principal objeto.Strauss e Corbin (1998) conceituam pesquisa 

qualitativa como: 

(...) qualquer tipo de pesquisa que produz descobertas não obtidas 
por procedimentos estatísticos ou outros meios de quantificação. 
Pode se referir à pesquisa sobre a vida das pessoas, experiências 
vividas, comportamentos, emoções, sentimentos, assim como 
funcionamento organizacional, fenômenos culturais e interações 
entre as nações (...) e a parte principal da análise é interpretativa.  

No mesmo sentindo, Denzin e Lincoln (2000, p.1) apontam que a pesquisa 

qualitativa 
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(...) envolve uma abordagem interpretativa e naturalista de seu objeto 
de estudo. Isso significa que pesquisadores qualitativos estudam 
coisas em seu cenário natural, buscando compreender e interpretar o 
fenômeno em termos de quais os significados que as pessoas atribui 
a ele.” 

O espaço geográfico estudado é a fronteira Brasil/Bolívia especificamente 

entre as cidades de Corumbá e Ladário, do lado brasileiro, e Puerto Quijarro e 

Puerto Suárez, do lado boliviano. As pesquisas foram desenvolvidas junto às 

instituições brasileiras e bolivianas que têm como atividades fim ações voltadas ao 

desenvolvimento das micros e pequenas empresas.  

No decorrer do trabalho, foram usados os seguintes meios para levantar 

informações: 

 Dados secundários de pesquisas realizadas anteriormente; 

 Pesquisa bibliográfica, através de consultas a livros, teses, dissertações 

artigos e publicações na Web, para dar suporte e conteúdo aos objetivos 

deste estudo; 

 Pesquisa em profundidade para levantar informações junto aos gestores 

de projetos que atuam diretamente com atividades empresariais. 

A entrevista em profundidade trata-se de uma ferramenta eficiente que 

consiste numa conversa face a face, na qual se busca conseguir informações sobre 

determinado assunto, coforme pontua Lakatos (1991). Durante essa pesquisa, 

buscou-se levantar todos os dados referentes às tipologias e às características dos 

eventos realizados pelas instituições fronteiriças. Os principais pontos expostos 

nessa fase serão levantados e analisados no Capítulo 3, que trata do 

desenvolvimento do Manual. 

O trabalho está estruturado em três Capítulos, a saber: 

No Capitulo 1 são abordados os seguintes temas: Descrição do ambiente da 

pesquisa do Manual;  Dinâmica dos pequenos negócios na fronteira; Categorização 

das micros e pequenas empresas; Características dos municípios envolvidos; 

Razões que justificam a criação de um Manual; Instituições de apoio às MPES na 

fronteira. 

No Capítulo 2 é apresentado o projeto Mato Grosso Do Sul Sem Fronteiras e 

a sua importância para o desenvolvimento e construção do Manual. 
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O Capitulo 3 contém : Histórico da construção do Manual; Método utilizado 

para escolhas das tipologias; Apresentação do modelo do Manual. 

No capitulo 4 são apresentadas as conclusões e as sugestões de trabalhos 

futuros 

 



1 O AMBIENTE DA PESQUISA – A FRONTEIRA BRASIL-BOLÍVIA 

 

As facilidades de acesso dadas pela proximidade e pela ausência de barreiras 

naturais naquela fronteira fazem daquele aglomerado de cidades, anteriormente 

citadas, um ambiente propício a um elevado grau de todo tipo de trocas. 

Por estarem distantes de outros grandes centros comerciais4,elas interagem 

entre si e criam dependências de compras de bens e consumo. Tudo isso faz com 

que essa fronteira tenha uma elevada integração, com fortes assimetrias e 

porosidades. Conforme a tipologia definida por Oliveira (2014, p. 89), aquela 

semiconurbação pode ser classificada como Fronteras Vibrantes: “Son las fronteras 

vivas, caracterizadas por una presencia demográfica relativamente importante y por 

una estructura social compleja”. 

De acordo com o Instituto Boliviano de Comércio Exterior, 35% das 

exportações bolivianas têm o Brasil como principal destino. Na faixa de fronteira 

boliviana, existem duas Zonas Francas: uma em Puerto Suárez, denominada 

Zoframaq, e outra em Puerto Quijarro, conhecida como Central Aguirre; também 

estão presentes a Fábrica de Cimento Itacamba e a Companhia Siderúrgica de 

Mutún. 

Já no lado brasileiro da fronteira, também se encontram presentes empresas 

e instituições de destaque, entre elas a Companhia Vale do Rio Doce, uma das 

maiores mineradoras do mundo: a Cinco Bacia Navegação e a Cimentos Votorantin. 

Recentemente, foi regulamentada a Portaria 3075, do Ministério da Fazenda, que 

permite o funcionamento de free shops na cidade de Corumbá.  

Em meio a essas relações, as micros e pequenas empresas da fronteira criam 

alternativas para crescer e acompanhar o desenvolvimento regional, valendo-se do 

sistema de trocas promovido pela facilidade de interação e comunicação entre as 

cidades. É nesse palco de atmosfera fluida de criatividade que os empreendedores, 

                                                      
4 Campo Grande, no Brasil, cidade com oitocentos mil hab., está a 415 km, e Santa Cruz de La 
Sierra, na Bolívia, com quase dois milhões de hab., está a quase seiscentos quilômetros da fronteira. 
5 Regime aduaneiro especial de loja franca em fronteira terrestre que altera a portaria MF nº 440, de 
30 de julho de 2010, que dispõe sobre o tratamento tributário relativo a bens de viajante. 
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produtores rurais, micros, pequenas, médias e grandes empresas formam um tecido 

social complexo, com formas pactuadas e compartilhadas de atuação empresarial. 

A fronteira Corumbá-Puerto Quijarro-Puerto Suárez, abarcando um conjunto 

de mais de 150 mil almas, faz parte do Corredor São Paulo-Santa Cruz de la Sierra 

(OLIVEIRA, 2010), por onde perpassam mais de seis milhões de dólares por dia. 

Além da passagem do gasoduto Brasil-Bolívia, aquela fronteira oferece uma 

estrutura rodoviária em condições satisfatórias, uma estrutura ferroviária que, 

embora possua alto grau de sucateamento, atende ao transporte de minério no lado 

brasileiro e de produtos manufaturados no lado boliviano, e uma estrutura portuária 

com seis portos no Rio Paraguai e Canal do Tamengo, atendendo as três cidades no 

transporte de minério e grãos. Acrescenta-se ainda uma estrutura aeroportuária 

subutilizada em ambos os lados (principalmente no Brasil). 

Nas proximidades de 150 mil habitantes, esse território conduz um 
extravagante movimento de fluxos de mercadorias e transeuntes, que causa 
frisson em qualquer observante. Gás, minério, turismo, exportação e 
reexportação aludem um vai-e-vem de barcos e barcaças no rio, acenam 
com um transbordo de passageiros terrestres nas diversas linhas de 
coletivos intermunicipais, interestaduais e internacionais, um formigueiro de 
veículos (carros, motos e similares) passa e repassa a fronteira, comprando 
e vendendo roupas, verduras, brinquedos, bebidas, fraldas e serviços. 
(OLIVEIRA, 2009, p. 243). 

Contudo, os territórios fronteiriços, assim como qualquer outro ambiente 

produtivo, dependem de vantagens comparativas, sendo a principal delas a própria 

condição de fronteira, o que impõe uma lógica peculiar nas relações comerciais e 

parcerias.  

Todavia, os tipos de relações, aqui externados, concebem em uma lógica 
espacial, sustentada na complementaridade volátil, instável, mutável e 
insegura. Porém, concebem propriedades e vantagens com as quais se 
podem contar, permitindo a cada uma das fronteiras acionar seus atores, no 
esforço de operacionalizarem recursos e promoverem formas alternativas 
(ou tradicionais) de desenvolvimento endógeno. Em qualquer caso, o que 
não pode deixar de estar límpido é que o território é de fronteira e, sobre 
este esteio, deverão ser fundamentadas suas perspectivas. (OLIVEIRA, 
2010, p. 254, grifo nosso). * 

A previsão, no entanto, é que, cada vez mais, as vantagens competitivas, 

como inovações tecnológicas, facilidade de comunicação, sistemas de informações 

do território, marketing avançado, fundos territoriais, consórcios intermunicipais e 

políticas públicas, assumam proporções superiores às tradicionais vantagens 
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comparativas, (tipo economia de arbitragem), ainda que estas não estejam 

definitivamente descartadas.  

O Governo brasileiro tem afiançado um modelo de desenvolvimento para a 

faixa de fronteira, baseado no estímulo à integração de políticas públicas e aos 

investimentos em infraestrutura e incentivos para cooperação entre os setores 

público e privado, ainda que timidamente. Ao mesmo tempo, se observa que essas 

oportunidades estão sendo pouco ancoradas nas pequenas empresas localizadas 

na fronteira.   

Na prática, observam-se alguns aspectos comuns nos conceitos de que os 

territórios de fronteira apresentam vantagens comparativas para promover o 

fortalecimento regional com base em características e propósitos comuns, o que 

reforça o caráter estratégico da fronteira para a competitividade do país e integração 

do continente. Vale refletir também que as fronteiras são recursos sociais que 

remetem ao entendimento de que são lugares propícios para pensar (e repensar) as 

políticas nacionais e regionais de desenvolvimento.  

Nesta atmosfera, o SEBRAE e o FUMIN (BID) dão seguimento às iniciativas 

concretas e futuras de integração transfronteiriça através do Projeto MS Sem 

Fronteiras.  

Esse Projeto propõe acompanhar a dinâmica econômica da fronteira para 

construir alianças estratégicas e multiplicar os esforços no sentido de contribuir com 

a busca por inovação, dinamismo territorial, e priorizar as cadeias produtivas 

garantindo qualidade, produtividade e competitividade.  

 

1.1 A DINÂMICA DOS PEQUENOS NEGÓCIOS NA FRONTEIRA 

 

Não há como pensar em desenvolvimento de um território fronteiriço sem 

considerar a globalização e os seus impactos. As mudanças que ocorrem em ritmo 

acelerado e dinâmico assumem um papel decisivo na construção do mundo atual e, 

por consequência, na configuração empresarial.  

Como resultado desse processo, as empresas grandes e pequenas, 

especialmente estas últimas, de uma forma geral, são obrigadas a se acomodarem 
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aos novos conceitos e práticas para a sua sobrevivência. Reposicionar-se frente aos 

clientes, aos concorrentes, à competitividade e aos hábitos renovados do mercado 

é, em princípio, uma necessidade de sobrevivência. 

Há uma universalização dos produtos e processos que ditam o ritmo dos 

fluxos comerciais fazendo com que as empresas busquem formas de se 

reinventarem. O comprometimento com a criatividade e com processos inovadores é 

imperativo ante a velocidade dos acontecimentos e das interações territoriais.  

Nesse ambiente de mudanças contínuas, as micros e pequenas empresas 

podem se destacar ante as grandes organizações já que trabalham com uma 

estrutura organizacional reduzida, mais leve e com formas de atuação passíveis de 

melhor adequação se comparadas às grandes empresas.  

Uma das características da globalização é que o objetivo de muitas 
empresas de grande porte tem sido obter as características positivas das 
pequenas empresas, tais como rapidez de colocação no mercado, tomada 
de decisões e eliminação de atividades burocráticas. (BALLESTERO-
ALVAREZ, 2001, p. 51). 

Olave & Amato Neto (2005) complementa com outras características: 

(...) nas MPEs os proprietários ou sócios-gerentes mantêm um grande 
controle sobre as decisões estratégicas e uma proximidade com os seus 
mercados, conseguindo, assim, respostas mais rápidas às mudanças no 
ambiente, bem como inovações em seus produtos e processos; (...) também 
proporcionam adaptações dos seus produtos aos costumes, interesses e 
tradições da região. (p.72)  

Nada obstante, existem alguns problemas que afetam diretamente as 

pequenas empresas: dificuldades para obter recursos necessários à implementação 

de novos produtos no mercado6. Nesse caso, elas necessitam de integração às 

redes convergentes para compra, criação, vendas, exportação e comunicação.  

Segundo a Confederação Nacional de Municípios - CNM (2011), as micros e 

pequenas empresas são importantes para o desenvolvimento social e econômico 

dos municípios, pois na maioria das cidades os pequenos negócios das áreas 

urbanas e rurais representam de 99% a 100% das atividades empresariais 

desenvolvidas. Esses comércios, obviamente, de um jeito ou de outro, fortalecem a 

                                                      
6 É justo observar que, por mais que as PMEs tenham se constituído em instrumentos consistentes 
do desenvolvimento, com a globalização o mundo continua sendo das grandes corporações; o grande 
capital é a matriz por onde se consolidam os grandes investimentos e a prioridade na liberação de 
recursos para implementação de projetos inovadores. Este movimento quando ocorre nas pequenas 
empresas ainda se coloca como exceção à regra. 
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economia local, geram empregos e melhoram a distribuição de renda de forma 

efetiva.  

Assim como em todos os países, as micros e pequenas empresas estão em 

maior número e empregam em maior quantidade. 

 Em 2013, o Banco Santander realizou um estudo com base nos dados do 

Banco Mundial, da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), concluindo que, na América Latina, 98% 

das empresas estão no segmento caracterizado como micros e pequenas. 

O Manual de Desenvolvimento dos Municípios, (CNM, 2011), relata que, 

atualmente, no Brasil, as MPEs representam 99,1% das empresas urbanas e 85% 

dos estabelecimentos rurais. Contribuem com 25% do Produto Interno Bruto, 60% 

do emprego formal, respondendo por 99,8% das empresas criadas a cada ano. 

Segundo a RAIS 2012, entre 2000 e 2010, o número de empresas no Brasil 

cresceu 47%, alcançando 6,1 milhões de negócios. Na mais recente avaliação do 

Banco Mundial, o Brasil cria 316 mil novos negócios por ano, permanecendo em 

terceiro lugar como o país mais empreendedor do mundo.  

Já na Bolívia, de acordo com o Governo Autônomo Departamental de Santa 

Cruz e a Fundação para o Desenvolvimento Empresarial da Bolívia, 95% das 

empresas bolivianas pertencem à categoria MyPEs (micros y pequeñas empresas), 

responsável por 83% dos empregos formais e 25,5% do produto interno bruto do 

País. 

De acordo com LONGENECKER et al. (1997), as micros e pequenas 

empresas colaboram para a economia das nações, produzindo uma parte do total de 

bens e serviços. Além disso, possuem algumas vantagens que acabam por oferecer 

contribuições excepcionais, na medida em que: 

 Oferecem muitas oportunidades de emprego para determinada 

população, uma economia em crescimento: enquanto as grandes 

empresas estão “achatando” e demitindo funcionários, as pequenas 

empresas continuam a gerar empregos mesmo ao saírem de sua 

categoria de pequenas empresas, ou seja, novos empregos são 

decorrentes de pequenas empresas e de sua expansão subsequente; 
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 Introduzem a inovação: a atividade inovadora tende a diminuir conforme o 

nível de concentração de um setor se eleva, daí a confirmação da 

importância da inovação nas pequenas empresas, que estimula a 

produtividade, fornecendo melhores produtos e métodos de produção; 

 Estimulam a competição: atuando como concorrentes econômicos, 

promovem um efeito saudável ao sistema capitalista; 

 Auxiliam as grandes empresas: desempenhando algumas funções com 

eficiência, tais como a função de distribuição, ligando produtores e 

clientes, e a função de fornecimento, que lhes permite atuar como 

fornecedores e subcontratantes, colaboram para o sucesso das grandes 

empresas; 

 Produzem bens e serviços com eficiência: sendo menos afetadas por 

estruturas complexas, que inibem a flexibilidade e a produtividade de 

muitas organizações, são eficientes e mostram que ser maior não é 

necessariamente ser melhor.  

 

1.2 CATEGORIZAÇÃO DAS MICROS E PEQUENAS EMPRESAS 

 

Um problema que se faz preciso registrar é o fato de que o Brasil e a Bolívia 

não categorizam e identificam as organizações de micros e pequenos portes da 

mesma forma. A despeito de todas as discussões sobre o assunto e do esforço das 

instituições no sentido de corroborar para o surgimento de MPEs, não existe, até o 

momento, compreensão padrão sobre o tema. 

Atualmente, as instituições e governos classificam as empresas da seguinte 

forma: pelo seu porte, pelo número de empregados e/ou pelo faturamento anual. 

Essa classificação também muda de um país para outro e de uma instituição para 

outra. Isto se deve ao fato de que a definição pode variar conforme interesses 

específicos, (CÂNDIDO, 1998), de cada país. Na maioria dos casos, as MPEs são 

classificadas de acordo com o seu faturamento. De todo modo, é fato que não existe 

uma fórmula padronizada e que seja internacionalmente aceita ou reconhecida entre 

os países, o que vem gerando certo dilema.  
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Atualmente, no Brasil, a definição de microempresa e empresa de pequeno 

porte é feita pelo Art. 3º da Lei Complementar 123/2006. Outro critério utilizado para 

dimensionar as micros e pequenas empresas baseia-se no número de funcionários, 

que varia segundo diferentes autores. Na indústria, as microempresas possuem 

menos de 20 funcionários e as pequenas empresas podem chegar até 99 

colaboradores. Já nos setores de comércio e de serviços, esses limites são de até 

nove funcionários nas microempresas e até 49 funcionários nas pequenas empresas 

(SEBRAE, 2004). 

Na Bolívia, ainda não há uma lei específica que trata das micros e pequenas 

empresas. No momento, o governo boliviano está em fase de análise de um projeto 

de lei que visa criar normas e diretrizes às MyPEs. O Instituto Nacional de Estatística 

Boliviano,- INE- utiliza como classificação das MyPEs as informações de números de 

empregados e faturamento anual bruto. 

Diante desse imbróglio sobre as definições das MPEs, neste trabalho, utiliza-

se como base de conceito a classificação adotada pelo MERCOSUL, usando-se 

seus critérios de faturamento como referência. 

A Resolução MERCOSUL/GMC/RES nº 59/98, que institui a política de apoio 

às micros e pequenas e médias empresas, traz os parâmetros de definição para 

essas empresas, diferenciados por setor: (i) indústria e (ii) comércio e serviços, a 

saber: Na indústria, as micros e pequenas empresas têm de 1 a 10 empregados e 

faturam anualmente US$ 400 mi; as pequenas empresas têm de 11 a 40 

funcionários e faturam US$ 3,5 milhões. No comércio e serviços, as micros e 

pequenas empresas têm de 1 a 5 empregados e faturam US$ 400 mil e as 

pequenas indústrias têm de 6 a 30 empregados e faturam US$ 3,5 milhões. 

Esta Resolução chama a atenção, ainda, para o fato de que as micros e 

pequenas empresas não deverão estar controladas por outra empresa ou pertencer 

a um grupo econômico que, em seu conjunto, supere os valores estabelecidos.  

Nesse contexto, apresenta-se o cenário foco do estudo deste Manual:  como 

território brasileiro, as cidades de Corumbá e Ladário, na fronteira Mato Grosso do 

Sul - Brasil), e como território boliviano, as cidades de Puerto Quijarro e Puerto 

Suárez na fronteira Provincia German Busch - Bolívia). Seguem abaixo suas 

características: 
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1.3 CARACTERÍSTICAS DOS MUNICÍPIOS ENVOLVIDOS: CORUMBÁ E LADÁRIO 

– PUERTO QUIJARRO E PUERTO SUÁREZ 

 

A faixa de fronteira utilizada como laboratório da pesquisa para o 

desenvolvimento do Manual compreende as cidades brasileiras de Corumbá e 

Ladário, ao noroeste do Mato Grosso do Sul, e os municípios bolivianos de Puerto 

Quijarro e Puerto Suárez, localizados no sudeste do Departamento de Santa Cruz. 

Considerada a “Capital do Pantanal”,e situada às margens do Rio Paraguai, uma 

das vocações de Corumbá é o turismo. De acordo com a Fundação de Turismo de 

Corumbá, o município recebeu 214.500 mil visitantes no ano de 2014, 

movimentando mais de R$ 300 milhões, demonstrando o potencial turístico que a 

cidade tem, podendo, se bem trabalhado, servir como mola propulsora para o 

desenvolvimento dos municípios vizinhos. 

 Com 107 mil moradores, a cidade possui um expressivo PIB de US$ 1,58 

bilhão e conta com 1.570 empresas formalmente registradas no município. De 

acordo com a MTE7/RAIS8 (2012), de um total de 2.171 empresas existentes em 

Corumbá, no ano de 2012, 88% trabalhavam em atividades do setor terciário- 

(comércio e serviços), 6% no setor industrial, 3% na construção civil e 3% no setor 

agropecuário. A grande maioria das empresas existentes em Corumbá (91,78%) é 

de microempresas, que absorvem 27,96% dos empregados formais. O Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) de Corumbá é 0,700 – número considerado alto 

pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Até pelo 

tamanho da população das cidades, o cenário econômico do lado boliviano da 

fronteira não chega a ser tão robusto, enquanto Puerto Quijarro possui 19 mil 

habitantes e um IDH de 0,734.  

Localizado na margem esquerda do Rio Paraguai, Ladário dispõe de um 

Porto que atende as demandas comerciais e de turismo, com acesso rodoviário e 

ferroviário. No município está situado o 6° Distrito Naval, responsável pela 

segurança e patrulhamento do Rio Paraguai.  

                                                      
7 Ministério do Trabalho e Emprego. 
8 Relação Anual de Informações Sociais.  
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Ladário fica a 12 km da fronteira com a Bolívia e a 6 km de Corumbá; é tão 

próxima, que existem bairros de Corumbá mais distantes que o município vizinho. O 

crescimento entre as cidades fez com que existisse uma conurbação entre elas. 

A economia do município gira em torno do consumo gerado pelos militares da 

Marinha do Brasil. Outros fatores importantes para a economia local são o turismo 

de pesca e o transporte de navegação; hoje, Ladário conta com o único terminal 

multimodal da região Centro-Oeste, com acesso rodoviário, ferroviário e pela Bacia 

do Rio Paraguai. 

De um total de 193 empresas existentes em Ladário, em 2012, 86% 

trabalhavam em atividades do setor terciário, (comércio e serviços), 7% na indústria, 

6% na construção civil, 1% na agropecuária. A grande maioria das empresas 

existentes em Ladário (88%) é de microempresas, que absorvem 9,70% dos 

empregados formais, conforme MTE/ RAIS (2012). 

O município Puerto Quijarro é a Segunda Seção da Secretaria Municipal de 

Germán Busch Província, que faz parte do Departamento de Santa Cruz e que está 

localizada a leste da região, fronteira com o Brasil. A distância entre o centro da 

cidade de Puerto Quijarro e Santa Cruz de La Sierra é 620 km. 

Em 1940, Puerto Quijarro nasceu com a construção de uma estação 

ferroviária, com a ajuda da Comissão Mista Boliviana – Brasileira. O nome da cidade 

se deve ao prestígio diplomático Potosino Don Antonio Quijarro de origem. 

Em trabalho de campo, em 2013, constatou-se em Puerto Quijarro a 

existência de 76 empresas formais; estão assim distribuída, 53 no comércio, 19 no 

serviço, 3 extrativa e 1 imobiliária. Desse montante, 5% são grandes empresas e 

95% são micros e pequenas empresas. 

Puerto Suárez conta com 16 mil moradores, 116 empreendimentos e um IDH 

calculado em 0,719; é Primeira Seção Municipal Germán Busch Província, parte do 

Departamento de Santa Cruz e está localizada a leste da região, fronteira com o 

Brasil. A distância entre o centro da cidade de Puerto Suarez e Santa Cruz é de 600 

km. 

Está delimitada ao norte pelo município de San Matías e ao sul com as 

Repúblicas do Paraguai e Brasil; a leste com o município de Puerto Quijarro e Brasil 

e, a oeste, pelo município de Roboré. 
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Em trabalho de campo, em 2013, existiam 116 empresas formais registradas 

no município, divididas nos seguintes setores: 65 no comércio, 48 no serviço, 2 

extrativa e 1 imobiliária.  Desse montante, 96% são micros e pequenas empresas, e 

4% são grandes empresas. 

Os pontos fortes de Puerto Suárez e Puerto Quijarro residem, sobretudo, nos 

seguintes fatores: a Zona Franca instalada nos municípios, fato que atrai o fluxo de 

turistas em busca dos produtos a baixo custo; a riqueza da fauna e da flora e o 

potencial do turismo, já que um trecho do Pantanal se encontra dentro do perímetro 

dos municípios; a presença de empresas de médio e grande porte possuidoras de 

tecnologia de ponta. Além disso, as reservas de minério de Mutún estão entre as 

maiores do mundo. Dentro desse contexto, repleto de oportunidades, alguns 

desafios surgem para que o potencial da região seja devidamente explorado : a 

demanda por melhorias na infraestrutura de serviços básicos, como alimentação e 

hospedagem, e a necessidade de maior investimento no setor energético para 

suportar as operações dos novos empreendimentos que vêm se instalando na 

região. Além dos extraordinários atrativos de turismo de pesca e ecoturismo, 

Corumbá é conhecida por conservar a identidade e a memória do seu patrimônio 

histórico, preservando diversas construções que datam da época de sua fundação, 

em 1778, e de sua emancipação, em 1850.  

A percepção geral é de que o território contemplado pelas cidades de 

Corumbá, Ladário, Puerto Suárez e Puerto Quijarro tem bastante espaço para 

avançar rumo a um modelo de empreendedorismo baseado na sustentabilidade 

socioeconômica e ambiental e na integração entre as diferentes iniciativas 

promovidas pelos dois países. 

As cidades que compreendem essa fronteira são consideradas irmãs pela 

realidade de sua geografia e raízes históricas. As seguintes características as 

aproximam: vivem uma realidade de fronteira seca, estando fisicamente unidas; a 

integração da economia local é intensa, tanto para a população quanto para 

visitantes; a presença de empreendedores brasileiros com negócios formais em 

território boliviano é considerável; é um destino de compras tradicional para 

população do MS; em suas áreas urbanas, o comércio e o turismo são as principais 

atividades econômicas. 
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1.4 RAZÕES QUE JUSTIFICAM A CRIAÇÃO DE UM MANUAL 

 

A compreensão sobre a necessidade da elaboração de manuais de 

padronização de procedimentos foi percebida pelos líderes empresariais ainda em 

meados do século XIX, época em que surgiram os primeiros estudos científicos e 

teorias acerca da organização racional do trabalho. Antes desse período, os 

processos de produção e controle eram empíricos, sendo que cada funcionário 

realizava suas atividades conforme experiências adquiridas em outros empregos.  

Padrões, normas e rotinas pré-estabelecidas ainda não existiam. Os níveis de 

produtividade, controle e rentabilidade das empresas ficavam muito retidos aos 

processos voluntaristas, com notório desperdício de material e tempo na execução 

das tarefas. 

O surgimento de técnicas de racionalização do trabalho e do tempo, com 

pressuposto de minimizar desperdícios e concentrar forças na qualidade e no 

desenvolvimento das produções, contribuiu para que os gestores se voltassem para 

a elaboração de instrumentos de normatização, substituindo o empirismo pela 

padronização de conhecimentos técnicos na execução das atividades.  

O sociólogo Max Weber9 foi um dos responsável pela conceituação sobre os 

manuais organizacionais. Para este pensador, a formalização e o registro de 

atividades da organização se faziam primordiais; assim, estabeleceu que as rotinas 

e os procedimentos devessem ser definidos e escritos, (normas, regulamentos, 

estatuto, regimento interno, etc.); surgiam, deste modo, os primeiros manuais 

organizacionais.  

 

 

1.5 INSTITUIÇÕES DE APOIO ÀS MPES NA FRONTEIRA  

 

Atualmente, naquela fronteira, existem três instituições bolivianas e quatro 

brasileiras atuando no apoio ao Projeto MS Sem Fronteiras, e todas consideram que 

                                                      
9 Karl Emil Maximilian Weber (1864-1920), sociólogo e economista alemão, é, provavelmente, o 
principal criador da Teoria da Burocracia. 
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a presença de um instrumento facilitador no entendimento das ações e 

procedimentos promove mais consistência ao acompanhamento das operações 

estabelecidas. 

Na fronteira boliviana, estão presentes as seguintes instituições: 

- Fundação Trabalho Empresa - FTE: organização sem fins lucrativos que 

visa cooperar para o desenvolvimento econômico e sustentável, por meio de 

serviços de informação e orientação para o emprego, assim como a formação de 

empresa; 

- Câmara de Indústria, Comércio, Serviços e Turismo de Santa Cruz - 

CAINCO: tem por objetivo representar o setor empresarial, promovendo o 

desenvolvimento, a competitividade, a proteção e a defesa dos interesses das 

empresas, contribuindo para o progresso econômico e social do país;  

- Pro-Bolívia: trata-se de um organismo descentralizado do Ministério do 

Desenvolvimento Produtivo e Economia Plural, cujo principal objetivo é promover a 

troca de matriz produtiva nacional, gerando valor agregado à produção primária e 

transformação produtiva. Também é responsável pela criação, consolidação, 

modernização e automatização das empresas de todas as unidades produtivas 

rurais e urbanas do país. 

Na fronteira brasileira, estão presentes as seguintes instituições:  

- Serviço de Apoio às Micros e Pequenas Empresas - SEBRAE/MS: tem a 

missão de promover a competitividade e o desenvolvimento sustentável dos 

pequenos negócios e fomentar o empreendedorismo para fortalecer a economia do 

Estado; 

- Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI/MS: busca promover a 

educação profissional e tecnológica, a inovação e a transferência de tecnologias 

industriais, contribuindo para elevar a competitividade da indústria brasileira; 

- Serviço Social da Indústria- SESI/MS: atua com foco na educação, saúde e 

lazer, sendo estes os pilares dos seus programas e serviços. O SESI procura 

adequar cada um dos seus produtos às particularidades das empresas, às 

expectativas dos empresários e aos anseios dos trabalhadores, sempre pensando 

no fortalecimento do segmento produtivo; 



27 
 

- Associação Comercial e Empresarial de Corumbá: entidade de 

representação civil de livre associação e sem fins lucrativos. 

 



2 O PROJETO MATO GROSSO DO SUL SEM FRONTEIRAS – O SUPORTE 

TÉCNICO PARA PRESENÇA DO MANUAL 

 

O SEBRAE iniciou sua atuação nas fronteiras de Mato Grosso do Sul em 

2005, com o projeto binacional “Turismo Sem Fronteiras – Brasil e Paraguai”, que 

inseriu de forma estruturada o pensamento de uma atuação integrada nas cidades 

gêmeas de Ponta Porã, em Mato Grosso do Sul/BR, e Pedro Juan Caballero, no 

Departamento de Amambay/PY. O objetivo do projeto era consolidar o turismo como 

atividade econômica para o desenvolvimento sustentável, e para tanto se buscou o 

fortalecimento dos atrativos e dos roteiros turísticos regionais. 

Mais à frente, entre 2008 e 2010, após extensa discussão sobre projetos 

portadores de futuro no Mato Grosso do Sul, foi elaborada uma proposta de parceria 

entre BID/FUMIN e SEBRAE/MS para atuar no campo do desenvolvimento territorial, 

consolidada no Convênio “ATN/ME-12148-RG: Apoio à integração competitiva em 

ambiente de fronteira”. Com este projeto, buscava-se atender à necessidade de 

integração entre cadeias produtivas regionais e empenhava-se no fortalecimento das 

instituições locais para que assumissem o protagonismo do movimento de 

desenvolvimento local, ampliando a cooperação transfronteiriça. 

Os territórios priorizados pelo projeto foram: 

- Fronteira Brasil/Bolívia: Corumbá e Ladário - Puerto Suárez e Puerto 

Quijarro,  

- Fronteira Brasil/Paraguai: Ponta Porã - Pedro Juan Caballero 

Depois de aprofundada a pesquisa sobre a dinâmica socioeconômica dos 

municípios priorizados, foram desenhados cinco componentes que deram 

direcionamento às ações realizadas ao longo de quatro anos de convênio.  

Com a intenção de fortalecer a governança da fronteira e ampliar as 

articulações para a construção de novas iniciativas de cooperação, o primeiro 

componente - Formação de Redes e Desenvolvimento de Capacidades - foi 

implementado e permitiu a gestão integrada do projeto, difundiu boas práticas e 

apoiou a formação de competências para as instituições existentes nas fronteiras 

dos três países.  
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O segundo componente implementado - Acesso a Serviços de 

Desenvolvimento Empresarial - teve como objetivo oferecer, em ambos os lados da 

fronteira, uma gama de serviços orientados pela necessidade dos atores locais e 

pela construção coordenada de ações, envolvendo as instituições públicas e 

privadas para capacitar o tecido empresarial local.  

O terceiro componente - Fomento ao Desenvolvimento Sustentável e 

Inovador - possibilitou a implantação de consultorias tecnológicas e projetos 

inovadores e sustentáveis nos territórios. Sua implementação possibilitou a 

integração das agendas de desenvolvimento local das comunidades através de 

empreendimentos coletivos e de demandas tecnológicas de micros e pequenas 

empresas que buscam a inovação. 

Visando à construção de um legado de médio e longo prazos, o quarto 

componente - Desenvolvimento de Bens Públicos - possibilitou a implementação de 

iniciativas para o desenvolvimento das atividades produtivas e geração de 

vantagens competitivas. Trata-se da verdadeira ativação do tecido 

social/institucional e da sua elevação estratégica enquanto principal componente 

responsável pela manutenção da dinâmica do desenvolvimento regional. 

O quinto componente - Monitoramento, Lições Aprendidas, Difusão e 

Disseminação dos Resultados - buscou sistematizar experiências e gerar 

conhecimento às partes interessadas do projeto. A implementação desse 

componente trouxe uma contribuição significativa para o projeto, pois, a partir dele, 

foram determinadas competências e funções de coordenação/execução que 

permitiram a implementação descentralizada das atividades em cada localidade de 

intervenção.  

O Projeto “Apoio à Integração Competitiva de Micros e Pequenas Empresas 

em Ambiente de Fronteira – Bolívia, Brasil, Paraguai – Mato Grosso do Sul Sem 

Fronteiras” é resultado da parceria entre o Serviço Brasileiro de Apoio às Micros e 

Pequenas Empresas (SEBRAE) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID). O foco de atuação do Projeto está localizado em dois territórios de fronteira: 

os municípios brasileiros de Corumbá e Ladário e as cidades bolivianas de Puerto 

Quijarro e Puerto Suárez e, mais ao sul, Ponta Porã, no Brasil, e Pedro Juan 

Caballero, no Paraguai, cidades tão próximas que formam uma área conurbada 

internacional. O objetivo geral do projeto é promover o desenvolvimento econômico, 
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sustentável e integrado dos territórios; já os objetivos estratégicos são: 

 Promover a articulação entre as instituições e as MPEs presentes nas 

fronteiras; 

 Apoiar o adensamento das cadeias produtivas para diversificar a economia 

dos territórios;  

 Qualificar as MPEs para atender às exigências de mercado;  

 Fomentar a competitividade das MPEs para ingresso nas cadeias 

produtivas prioritárias; 

 Contribuir com o desenvolvimento de bens públicos, estendendo seus 

benefícios à comunidade; 

 Inserir no território de fronteira um referencial de inovação e aprendizagem; 

 Estimular o desenvolvimento do setor privado para melhorar a 

competitividade fronteiriça; 

 Ampliar a integração competitiva das MPEs sustentada pelo 

desenvolvimento do capital humano; 

 Fortalecer o relacionamento cooperativo entre as MPEs para a promoção 

de redes empresariais; 

 Ofertar serviços de desenvolvimento empresarial, por diferentes 

mecanismos, visando à atuação conjunta e integrada das instituições de 

apoio às MPEs. 

A demanda pela criação de um projeto como o Mato Grosso do Sul Sem 

Fronteiras era forte e sempre existiu. As zonas de fronteira constituem um paradoxo 

social e econômico – ao mesmo tempo em que carecem de políticas públicas 

efetivas, a localização geográfica dessas regiões representam um enorme potencial 

comercial. A proximidade com o país vizinho também proporciona uma dinâmica 

única, com moradores entrando e saindo de seu país de origem diariamente e 

enxergando no povo do outro lado da fronteira não exatamente um estrangeiro, mas 

um conterrâneo separado somente por uma linha imaginária e que enfrenta as 

mesmas dificuldades encontradas do lado de cá da fronteira. De maneira informal, a 

integração sempre ocorreu: entre 94 e 2007, o SEBRAE/MS atendeu mais de 2.000 

bolivianos em sua unidade em Corumbá, por exemplo. O que o Mato Grosso do Sul 

Sem Fronteiras se propôs a fazer foi organizar essa relação de proximidade, de 
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modo a consolidar a formação de uma rede que tivesse como único propósito o 

desenvolvimento em conjunto dos territórios atendidos. Inúmeras entidades já 

realizavam excelentes trabalhos com empreendedores em cada um dos municípios, 

mas suas iniciativas eram isoladas e raramente conversavam com o empreendedor 

do país vizinho. A atuação do SEBRAE foi muito além da execução de ações: a 

entidade atuou como um elo, um catalizador de laços.  

As cadeias produtivas florestais, sucroenergéticas, minerossiderúrgicas, de 

turismo e de alimentos, além de outros setores indutores do desenvolvimento, 

tiveram suas atividades fomentadas pelo Projeto, fazendo com que a 

competitividade dos micros e pequenos negócios nessas áreas atingissem um 

patamar bem diferente ao do inicio do projeto. Durante as discussões que 

antecederam a implementação do Mato Grosso do Sul Sem Fronteiras, cinco 

componentes foram definidos para que a execução das ações atingissem os 

objetivos necessários. 

Com o seu desenho sistêmico, o projeto forneceu orientações e provocou 

debates em torno dos temas de fronteira. Fomentou a integração entre instituições 

públicas e privadas, entidades de apoio, governos federais, estaduais e municipais, 

tanto no Brasil como na Bolívia e no Paraguai. Essas instituições fortaleceram a sua 

atuação coordenada e articularam iniciativas voltadas ao desenvolvimento das 

MPEs nos municípios de fronteira. Buscaram, juntas, soluções para superar os 

desafios e possibilitar transformações positivas e duradouras. 

Quando estava em busca de financiadores para o Projeto, o SEBRAE 

encontrou no Fundo Multilateral de Investimentos (FUMIN) do Banco Interamericano 

de Desenvolvimento (BID) o parceiro ideal. Por ser mantido através de impostos 

oriundos de empresas brasileiras, o SEBRAE não pode aportar dinheiro ou realizar 

ações fora do território nacional, fazendo com que uma instituição séria e tão 

comprometida com estratégias de redução da pobreza por meio do estímulo ao 

empreendedorismo como o BID se interessasse pelo Projeto. Como o BID investe 

em iniciativas não só transformadoras como inovadoras, o aspecto pioneiro e o 

potencial de replicabilidade do Mato Grosso do Sul Sem Fronteiras logo foram 

reconhecidos pela entidade, que optou por realizar o investimento e assinar o 

convênio de quatro anos de duração.  

O objetivo do Projeto é bastante claro: estimular o empreendedorismo em 
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zona de fronteira e promover o desenvolvimento territorial através da formação de 

redes e do fortalecimento institucional. Como seria inviável atuar de maneira incisiva 

e relevante nos 44 municípios de fronteira do Mato Grosso do Sul, um escopo 

geográfico tinha de ser definido; assim, Corumbá, Ladário, Puerto Quijarro, Puerto 

Suárez, Ponta Porã e Pedro Juan Caballero foram priorizados por estarem 

localizados em um ambiente de dinâmica própria, onde as cadeias produtivas se 

integram em maior ou menor medida há já algum tempo. Em suma, esses 

municípios materializam o discurso que embasa o Mato Grosso do Sul Sem 

Fronteiras. Além disso, algumas iniciativas de integração institucional já estavam 

acontecendo nesses locais antes do Mato Grosso do Sul Sem Fronteiras iniciar suas 

ações. As prefeituras de Puerto Suárez e Puerto Quijarro e Corumbá, por exemplo, 

realizavam um trabalho de gerenciamento integrado de resíduos sólidos e de gestão 

de bacias hidrográficas. 

A procura por instituições parceiras também foi um processo importante: a 

equipe do Projeto foi em busca de entidades bolivianas análogas ao SEBRAE, 

instituições que compartilham a mesma visão de futuro, trabalhando com 

empreendedores e fomentando o desenvolvimento empresarial e econômico dos 

territórios.  

Assim que essas articulações foram firmadas, uma das primeiras ações do 

Projeto foi diagnosticar os desafios encontrados pelo empreendedor que atua nos 

territórios atendidos pelo Mato Grosso do Sul Sem Fronteiras. No território 

Brasil/Bolívia foram encontrados os seguintes desafios: Baixa integração competitiva 

das MPE’s em ambiente de fronteira; Legislação restritiva ao crescimento das 

MPE´s; Fragilidade da infraestrutura e nas relações econômicas, políticas e sociais 

da região de fronteira; Industrialização retardatária; Cultura agropastoril; Escassez 

de informação e orientação; Reduzido nível de empreendedorismo; Informalidade 

predominante; Baixo acesso às tecnologias; Baixo nível de escolaridade da mão de 

obra; Cultura conservadora, barreiras tradicionais e práticas antigas; Ausência de 

cultura empresarial e industrial; Pouco acesso aos serviços financeiros; Forte 

dependência de programas assistenciais; Ausência de oferta de serviços no local, 

(capacitações demandadas e não disponíveis nas entidades); Ofertas inadequadas 

das entidades: metodologias, conteúdos, locais de oferta e tempo; Infraestrutura 

tecnológica precária. 
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Todas essas informações apontavam para um grande desafio que precisava 

ser enfrentado pelas instituições locais, por meio dos seus técnicos e recursos 

disponíveis. Uma vez conhecendo os problemas, era preciso trabalhar em conjunto 

e com ações direcionadas para o desenvolvimento empresarial. A tarefa não seria 

fácil, pois as instituições bolivianas estavam muito atrasadas em relação ao 

desenvolvimento de atividades empresariais. Para não criar um ambiente hostil, o 

Projeto repassou os recursos diretamente para as instituições e monitorou os seus 

resultados para poder então identificar quais eram os pontos fracos de cada 

instituição em busca de uma solução viável de acordo com suas realidades. 

Logo foi identificado que era preciso, urgentemente, desenvolver um 

mecanismo que padronizasse as tipologias das atividades desenvolvidas por cada 

uma, pois, da forma que estava acontecendo, ficava muito complicado medir a 

efetividade das ações e das instituições. Era necessário construir um mecanismo 

uniforme que contemplasse ao mesmo tempo as instituições brasileiras e bolivianas. 

 

 



3 MANUAL DE TIPOLOGIA DE ATIVIDADES EMPRESARIAIS 

 

3.1 HISTÓRICO 

 

Para a construção do Manual foi realizado um levantamento, no qual se 

buscou ouvir as instituições presentes no território fronteiriço a fim de compreender 

quais eram as tipologias e as características das atividades que elas desenvolvem e 

que são voltadas às micros e pequenas empresas. Deparou-se com a seguinte 

situação: apenas o SEBRAE/MS tinha um documento com a descrição das 

atividades que realiza. As demais instituições não tinham nada formalizado com 

relação às tipologias das ações que desenvolviam. Desta forma, cada atividade que 

realizavam recebia uma nomenclatura conforme o entendimento do técnico que 

fosse desenvolvê-la. Isso foi confirmado ao se indagar, em separado, três gestores 

de projetos da Fundação Trabalho Empresa sobre como definiam e quais eram os 

requisitos mínimos para que considerassem determinada atividade como palestra. 

As respostas, como já se esperava, foram bem diferentes. 

Para contribuir com essas entidades, a mera sugestão de utilizarem o Manual 

do SEBRAE não solucionaria o problema de mensuração de suas ações, pois a 

padronização da entidade brasileira de apoio às micros e pequenas empresas não 

se encaixava na realidade das instituições bolivianas. Estava-se diante de técnicos, 

estruturas, culturas, legislações e economias bem distintas.  

No caso das instituições bolivianas, o problema era mais delicado, pois as 

cidades fronteiriças de Puerto Quijarro e Puerto Suarez sempre foram carentes de 

atividades empresariais. Antes de os organismos internacionais aportarem recursos, 

eram raras as palestras e cursos, entre outras ações do tipo, na região. Alguns 

técnicos contam que já ficaram mais de dois anos sem promover uma atividade 

sequer voltada ao atendimento das micros e pequenas empresas. Eles alegam que 

não tinham incentivos, recursos e estrutura, e que, na maioria das vezes, os 

empresários acabavam procurando as instituições do lado brasileiro para pedir apoio 

para sanar as suas dificuldades. Por esses motivos, as instituições bolivianas nunca 

se preocuparam em desenvolver um documento que contemplasse as tipologias de 
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atividades empresariais, fato que ficou evidente na prestação de contas relativas ao 

projeto MS Sem Fronteiras.  

De uma hora para outra, muitos organismos internacionais começaram a 

aportar recursos financeiros nas instituições da fronteira, a fim de que começassem 

a realizar ações pontuais (cursos, palestras, consultorias, entre outras), visando 

desenvolver as micros e pequenas empresas e fortalecê-las para que saíssem da 

informalidade, gerando empregos, impostos e melhorando a qualidade de vida dos 

munícipes. Entretanto, as instituições não estavam prontas para desenvolver as 

atividades necessárias aos empresários locais. Faltava requalificar os técnicos, fazer 

um levantamento das demandas para, posteriormente, montar um plano de ação e 

iniciar a atuação.  

Não querendo perder a oportunidade de receber os recursos dos organismos 

internacionais, principalmente porque se tratavam de fundos perdidos10, as 

instituições receberam os recursos e, rapidamente, os aplicaram na realização de 

ações direcionadas à classe empresarial. Em um desses aportes, o Projeto MS Sem 

Fronteiras, que havia disponibilizado um milhão de dólares para as instituições 

locais, constatou na prestação de contas uma discrepância nas descrições das 

atividades realizadas. O problema maior, no entanto, estava no gasto demasiado 

dos recursos. Sem uma padronização nas tipologias das atividades relatadas, havia 

muitas disparidades; por exemplo, a prestação de contas trazia relatos da realização 

de um curso que na descrição tinha todas as características de palestra, no entanto, 

o valor se referia ao de curso, que é dez vezes superior. Mesmo frente a essa 

situação, não se podia fazer muita coisa, pois nem o Projeto e nem os outros 

organismos internacionais haviam estabelecido padrões para designar as atividades 

das instituições fronteiriças. 

Assim, a equipe do Projeto MS Sem Fronteiras decidiu, em conjunto com os 

técnicos das instituições locais, elaborar um Manual que descrevesse as tipologias 

de atividades que poderiam ser realizadas junto à classe empresarial, com o objetivo 

de ajudar no relato das ações e mensuração quanto aos investimentos aportados. 

                                                      
10 Refere-se a recursos disponibilizados por um emprestador sem perspectivas de reembolso. 
Normalmente, os recursos são cedidos para projetos ligados a inovações, geração de emprego e 
renda, proteção ao meio ambiente e preservação de acervos.  
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 Além de propor uma padronização, o Manual contribui para a criação de um 

ambiente empresarial mais saudável na região de fronteira e evita o sombreamento 

de ações entre as instituições, uma vez que os atores locais podem trabalhar em 

conjunto no desenvolvimento dos pequenos empresários; também evita a 

desconfiança dos gestores dos organismos internacionais. Com relatórios mais 

coerentes, baseados em um padrão, os investimentos podem ser maiores para a 

fronteira, sendo positivo tanto para as instituições gestoras dos recursos quanto para 

os empresários que serão beneficiados com as ações. 

Antes de fazer o levantamento das informações para o Manual, procurou-se 

demonstrar a importância de estruturar as atividades e suas tipologias. É preciso 

ressaltar que não se trata de interferir nos temas e conteúdos abordados nas ações, 

que ficariam a cargo do especialista contratado para discorrer sobre os assuntos, 

mas de detalhar a operacionalização de cada atividade empresarial proposta. 

Uma vez bem estruturadas, as atividades provocam uma infinidade de 

vantagens às instituições: relacionamento direto com as empresas; prospecção e 

conquista de novos empresários; apoio ao processo de marketing; melhora na 

gestão dos recursos e na qualidade nas ações propostas – o que resulta em maior 

visibilidade e confiança frente aos empresários e organismos internacionais. Ao 

demonstrar que possuem padrões, elas ganham notoriedade.  

Conforme descreve Curi Filho (1999, p.62), existem vários benefícios que a 

padronização pode oferecer, dentre eles podem ser citados:  

 Benefício qualitativo: identificadas as dificuldade da empresa, fica mais fácil 

oferecer a atividade empresarial mais adequada. 

 Na operacionalização de processos: uma vez conhecidos, a instituição ganha 

eficiência em cada atividade. 

 Benefícios quantitativos: redução do consumo e do desperdício de tempo e 

materiais. 

 Promove a redução de variedades de produtos e serviços aumentando a 

eficiência e qualidade nas atividades ofertadas. 
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3.2 IDENTIFICANDO AS TIPOLOGIAS 

 

Para chegar à identificação das tipologias, o passo inicial foi a realização de 

uma oficina de planejamento participativo, na qual os gestores de projetos das 

instituições foram convidados a apresentar todas as atividades empresariais e suas 

características para, posteriormente, eleger as que seriam trabalhadas. 

Segundo VIANNA (1986, p.18), o planejamento participativo estabelece uma 

estratégia de trabalho que propõe ações, cuja força caracteriza-se na interação e 

participação de muitos atores, trabalhando em função das necessidades, interesses 

e objetivos comuns:  

O planejamento participativo constitui-se numa estratégia de trabalho, que 
se caracteriza pela integração de todos os setores da atividade humana 
social, num processo global, para a solução de problemas comuns. 
(VIANNA,1986, p.23) 

A oficina deixou perceptível a existência de muitas nomenclaturas para uma 

mesma finalidade. Por exemplo, se o objetivo do evento era atrair vários 

empresários para discutir durante um determinado tempo sobre as tendências e 

inovações de uma área, a Fundação Trabalho Empresa – FTE- chamava tal 

atividade de conferência; já para a Câmara de Indústria, Comércio, Serviços e 

Turismo de Santa Cruz – CAINCO, tratava-se de um simpósio; o Serviço de Apoio 

às Micros e Pequenas Empresas - SEBRAE/MS, chamava de encontros 

empresariais; a Associação Comercial e Empresarial de Corumbá denominava de 

mesa redonda; por sua vez, o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - 

SENAI/MS, chamava de workshop e, por fim, o Serviço Social da Indústria- 

SESI/MS, nomeava o evento de fórum. Além das nomenclaturas distintas, para cada 

instituição as atividades tinham carga horária, estrutura e custos diferentes, mas o 

objetivo final era o mesmo. 

 Cada vez que uma atividade era apresentada, o grupo apontava várias 

nomenclaturas para designá-la. Foram raros os momentos em que houve mais de 

uma instituição em concordância quanto aos nomes. Ficou claro que se 

desperdiçaria muito tempo para ouvir todos os gestores e suas respectivas 

considerações para cada atividade empresarial. 
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Figura 1 - Oficina com gestores das instituições bolivianas. 

 

 

Figura 2 - Oficina com Gestores das Instituições Bolivianas e Brasileiras. 

 

Então, primeiramente, foi realizado um levantamento individual com os 

gestores das instituições e as respostas agrupadas em um Quadro para se verificar 

as convergências de atividades ofertadas. Chegou-se à conclusão de que, nas 

atividades de orientação técnica, palestra, oficina, seminário, curso e consultoria, 

havia mais concordância de conceitos e estruturas entre as entidades e, sendo 

assim, poderiam ser utilizadas para reunir as demais ações.  
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Foto 3 - Descrição das Atividades e suas Tipologias 

 

 

Foto 4 – Apresentação e Escolhas das Atividades.  

Elas também foram escolhidas seguindo uma lógica de atendimento para as 

necessidades dos empresários, sintetizadas da seguinte forma:  

Orientação Técnica: Serviço de orientação sobre questões técnicas dentro 

das áreas de conhecimento da instituição, a partir de demanda específica do cliente, 

que pode ser respondida pessoalmente pelos técnicos ou acessando os conteúdos 

disponíveis na biblioteca, sites, documentos digitais, pesquisas, boletins, cadastros 

em sistemas, banco de dados, ou ainda tendo-se acesso a materiais institucionais. 
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Palestra: Atividade de curta duração destinada a um grupo de empresários 

com interesses comuns, voltada à disseminação de temas e ao processos de 

sensibilização, que pretende demonstrar a pertinência da utilização das ferramentas 

clássicas de gestão, para facilitar a tomada de decisões empresariais. As palestras 

objetivam expor o que fazer e as vantagens de se fazer, de forma a estimular a 

predisposição do empresário para exercitar a utilização de ferramentas 

empresariais. 

 Oficina: Atividade voltada a atender um grupo de empresários, por meio de 

dois consultores que desenvolvem temas de interesse, utilizando-se estratégias de 

exposição oral, dinâmicas de grupo, simulações, experimentações e práticas de 

gestão para melhoria de suas práticas empresariais. 

 Seminário: Atividade que busca reunir pessoas para debater propostas 

relacionadas a temáticas e novas tendências em gestão para as micros e pequenas 

empresas, proporcionando intercâmbio entre os participantes e debatendo forma de 

gestão para o desenvolvimento e a expansão dos pequenos negócios. 

 Cursos: Capacitação na qual se busca, por meio de recursos instrucionais, 

desenvolver e aprimorar conhecimentos, atitudes e habilidades de gestão. 

Consultorias: Realizada por um especialista que, por meio dos seus 

conhecimentos, possa implementar um plano de ação corretivo, visando à melhoria 

e desempenho dos processos e/ou produtos das empresas. 

É importante ressaltar que usamos como referências o Manual do SEBRAE 

para descrever os conceitos das atividades empresariais.  

SCHEER (1998) afirma que para reduzir a complexidade de um manual é 

necessário diminuir as classes com inter-relacionamento de semântica similar 

agrupando-as em blocos. Cada bloco trata-se de um conjunto de um ou mais tipos 

de elementos que podem ser complementares, apesar de representados de formas 

distintas.  
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Figura 5 - Atividades das Instituições. 
Fonte: Próprio autor. 

Após o agrupamento inicial, foram eleitos os requisitos mínimos das 

atividades empresariais, partindo-se do pressuposto de que todas se tratavam de 

“encontro de duas ou mais pessoas, a fim de discutir, debater e solucionar questões 

sobre determinado tema relacionado com suas áreas de atuação". (MEIRELLES, 

1999, p.30).  

Segundo VERNADAT (1996), os manuais devem conter um grau de 

generalidade e serem customizáveis. Ambrozewicz, (2003 apud SELEME; 

STADLER, 2008, p. 133), reforça que os manuais devem ser mensuráveis; de fácil 

compreensão; de fácil utilização; democráticos; baseados na prática; passíveis de 

revisão; possuir autoridade e informação de vanguarda, ser voltado para o futuro e 

fazer parte de um sistema de padronização. Ficou definido que as atividades 

empresariais deveriam conter as seguintes estruturas: 

a) Nome; 

b) Descrição; 
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c) Área de abrangência; 

d) Público-alvo; 

e) Carga horária; 

f) Requisitos mínimos para o consultor; 

g) Requisitos mínimos para o participante; 

h) Resultados esperados; 

i) Forma de avaliação do cliente; 

j) Materiais obrigatórios do participante; 

k) Materiais obrigatórios para o consultor, 

l) Infraestrutura; 

m) Número de participantes; 

n) Divulgação; 

o) Estimativa de custos; 

p) Evidências para prestação de contas. 

 

a) Nome  

Nome pelo qual a solução será conhecida pelas instituições, atores locais e 

empresários, permitindo clara compreensão do seu propósito. 

 

b) Descrição; 

Apresenta de forma sucinta qual é o objetivo da atividade e suas características. 

 

c) Área de abrangência; 

Elenca quais as áreas da gestão empresarial que a atividade contempla. 

 

d) Público-alvo; 

Conjunto de clientes que se pretende beneficiar. 

 

e) Carga horária; 

Determina qual é o tempo mínimo para que cada atividade possa ser validada.  

 

f) Requisito mínimo para o consultor; 

Aponta os níveis de conhecimento, experiência e especialização que o consultor 

deve ter para fazer um bom trabalho.  
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g) Requisitos mínimos para o participante; 

Aponta o nível de conhecimento que o empresário precisa ter para participar da 

atividade. Exemplo: não é aconselhável oferecer uma consultoria de finanças 

para um empresário que não passou por uma palestra ou oficina do tema. Ele 

precisa de conhecimentos básicos para compreender as ferramentas a serem 

utilizadas nas atividades mais aprofundadas. 

 

h) Resultados esperados; 

Aponta qual é resultado que a atividade pretende alcançar. 

 

i) Forma de avaliação do cliente; 

Mede a satisfação do cliente posterior à participação na atividade por meio de 

um questionário simples com perguntas assertivas. Essa avaliação é uma 

ferramenta que ajuda no feedback do cliente e contribui para identificar falhas 

para que se possam ser solucionadas, garantindo a qualidade do 

serviço/produto ofertado. 

 

j) Materiais obrigatórios do participante; 

Apontam os materiais que devem ser levados pelos clientes durante a 

participação nas atividades empresariais. 

 

k) Materiais obrigatórios para o consultor; 

Apontam os materiais que devem ser levados pelos consultores durante seus 

trabalhos nas atividades empresariais. 

 

l) Infraestrutura; 

Aponta qual é a estrutura mínima necessária para a realização de cada 

atividade. 

 

m)Número de participantes; 

Aponta o número mínimo e máximo de participantes para cada atividade. 
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n) Divulgação; 

Aponta os meios de comunicação que os gestores deverão usar para atrair o 

público para a atividade. 

 

o) Estimativa de custos; 

Apresenta valores máximos para determinados tipos de serviços e produtos, que 

podem ser investidos em cada atividade.  

 

p) Evidências para prestação de contas; 

Apontam os documentos necessários para comprovar a realização de cada 

atividade. 

 

Diante do exposto, o Manual em análise está estruturado a partir dos 

seguintes pontos fundamentais:  

1. Público-Alvo: Microempresa, Empresa de Pequeno Porte. Neste tópico, 

são apresentados conceitos e denominações utilizados para as empresas 

constituídas no Brasil e na Bolívia.  

2. Ficha de Cadastro: Instrumento que serve de identificação dos 

empresários e das empresas e deve ser preenchida em todos os atendimentos 

realizados pelos atores locais. Ela tem a intenção de mensurar quais são as 

empresas que buscam determinados serviços, o seu porte, número de funcionários, 

endereço, tempo de atividade e setores em que atuam.  

3. Instrumentos de Atendimentos: recomendações sobre o atendimento, 

padrão de atendimento e as seguintes atividades empresariais: Orientações 

Técnicas, Palestras; Oficinas; Seminários; Cursos e Consultorias. Este tópico traz os 

instrumentos de atendimentos e as características das atividades como descrição, 

área, público-alvo, carga horária, requisitos para os consultores, requisitos para 

participar, resultados esperados, forma de avaliação do cliente, materiais 

obrigatórios para os participantes e consultores, infraestrutura, tamanho do grupo, 

divulgação, estimativa de custos e evidências para prestação de contas. 

4. Quadro de Mensuração. Construído com o propósito de orientar os atores 

locais responsáveis pelos atendimentos para se manter o controle das ações, 
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assegura a realização dos cronogramas e dos orçamentos dentro do que foi 

estabelecido previamente. 

5. Prestação de contas: composta pelo formulário de avaliação do cliente, 

tem o objetivo de medir a satisfação e a efetividade da atividade ofertada; relatório 

do Consultor/Palestrante/Atendente desenvolvido com o propósito de relatar quais 

foram as atividades desenvolvidas pelos atendimentos; fotos e lista de presença. 

 

3.3  PROPOSTA DO MANUAL 

 

A seguir, apresentamos o Manual já em seu formato final contendo seu 

objetivo, recomendações e padrão de atendimento para utilização para uma boa 

performance. 

Buscamos trabalhar um layout com cores vivas e chamativas e separamos as 

tipologias por cores para facilitar o acesso à informação.  

O Manual tem uma linguagem simples e direta, evitando, assim, causar 

qualquer dúvida ou gerar interpretações equivocadas acerca do tema. 

Ao final, construímos um fluxograma dos processos, buscando apresentar de 

que forma as informações e os processos devem ser executados.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo geral desta pesquisa foi obtido pelo desenvolvimento e pela criação 

do Manual de Tipologias de Atividades Empresariais para Projetos de 

Desenvolvimento das Micros e Pequenas Empresas na Fronteira, o qual foi aplicado 

em fase de teste no Projeto Mato Grosso do Sul Sem Fronteiras, cujo resultado foi 

exitoso. 

Os quatro objetivos específicos do trabalho que propunham: 1- Identificar e 

selecionar uma metodologia para o desenvolvimento do Manual; 2- Definir quais as 

atividades e suas tipologias que fariam parte do Manual; 3- Determinar os elementos 

básicos para caracterização de todas as tipologias; 4- Definir formas de 

representação e organização dos conteúdos para facilitar o acesso às informações 

no Manual foram atingidos por meio das pesquisas e das realizações das oficinas de 

planejamentos participativos. Em todas as fases da pesquisa, houve a participação 

efetiva dos atores locais, demonstrando que é possível que as instituições brasileiras 

e bolivianas possam trabalhar em conjunto em prol de um objetivo, no caso, o MS 

Sem Fronteiras. 

Desde o início, foram respeitadas todas as especificidades das instituições e 

atores locais; isso demonstra que a proposta do Mestrado Profissionalizante em 

Estudos Fronteiriços colabora para o desenvolvimento de estudos complexos nos 

territórios de fronteira. 

As investidas adotadas no âmbito do Projeto MS Sem Fronteiras e nas 

prerrogativas contidas no escopo de um Mestrado Profissionalizante têm contribuído 

para modernizar os processos, as práticas e as metodologias adotadas entre os 

parceiros institucionais. A partir deste trabalho, as atividades empresariais de 

orientação técnica, palestras, seminários, oficinas, cursos e consultorias passaram a 

possuir diretrizes e estrutura padronizadas. 

Cumpriu-se, pois, o objetivo de se elaborar um instrumento voltado à melhoria 

da eficiência e eficácia nas prestações de contas e nas ações empresariais de 

responsabilidade das instituições de fronteira. Assim, no presente estudo, o foco foi 

a criação e a padronização de um instrumento que fosse capaz de subsidiar ações e 

decisões administrativas relativas à gestão de Projetos com objetivos de 
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desenvolver cidades de fronteira em MS. E o Manual proposto buscou estabelecer 

as melhores práticas dentre as instituições e os mais modernos mecanismos e 

instrumentos de mensuração para o desenvolvimento dos pequenos negócios, 

adaptando-os às particularidades e situações ligadas à condição de fronteira.  

Também visou prover uma cooperação técnica que atue por intermédio de 

projetos e acordos de cooperação triangular e colaboração de parceiros.  

As cidades que compreendem essa fronteira se aproximam em diversos 

aspectos e se distanciam em muitos outros; formam, a cada momento, dessimetrias 

e convergências, proximidades e dissensões, e, assim, constroem suas riquezas, 

combatem suas penúrias com proporção, método, ambições e velocidades 

desiguais; possivelmente, nestas condições, estão suas maiores e mais efetivas 

potencialidades e afinidades, por mais paradoxal que possa parecer. Neste contexto, 

é possível concluir que o Manual desenvolvido será um bom aliado e bom 

mecanismo de mensuração de ações voltadas àquelas empresas que se destinam a 

atuar em projetos de desenvolvimento nesta e em outras regiões de fronteira.  

Durante a construção do Manual encontramos, muitas vezes, instituições e 

seus funcionários aguardando que terceiros viessem a fazer ou a pontuar o 

direcionamento das suas ações, culpabilizando, muitas vezes, o alto grau de 

dependência dos países vizinhos e da cultura do assistencialismo. 

Foi muito difícil desmontar para os atores locais bolivianos a importância de 

se ter um Manual de tipologias empresariais, sendo preciso muito trabalho e 

empenho para que pudéssemos demonstrar a eficiência de se ter um Manual desse 

tipo. 

Um dos fatores que influenciou a utilização por parte dos bolivianos foi a 

obrigatoriedade da prestação de contas com base nas tipologias do Manual, pois as 

instituições só recebiam os recursos do Projeto MS Sem Fronteiras se seguissem os 

padrões estabelecidos. 

Por fim, durante a elaboração do Manual, quando se iniciaram as oficinas de 

planejamento participativo, os bolivianos entenderam que nada seria imposto e sim 

construído em conjunto, e assim, tudo ocorreu bem; no final, eles acabaram 

engajados neste trabalho e demonstraram estar receptivos para enfrentar novos 

desafios em conjunto com os brasileiros. 
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Deste modo, espera-se que este trabalho possa colaborar para futuras ações 

junto às instituições fronteiriças, estimulando trocas de expertises, repasses de 

metodologias, intercâmbio institucional. Atitudes como essas refletem-se 

diretamente no desenvolvimento das micros e pequenas empresas, já que todas 

acabam recebendo atendimento e atividade empresarial de boa qualidade. Uma vez 

fortalecidas as MPES, o território se torna dinâmico, gerando mais oportunidades 

para os dois lados da fronteira. 

Pela participação nesta pesquisa, é possível afirmar que essa integração 

entre as instituições pesquisadas serviu de ponte para novas ações e futuros 

projetos; verifica-se a integração e as conquistas entre os técnicos; os bolivianos 

souberam aproveitar o máximo de cada encontro realizado, com interesse em 

aprender novas técnicas e ter acesso a conceitos já utilizados no Brasil; os 

brasileiros puderam conhecer o modelo de trabalho dos bolivianos, as 

peculiaridades das suas empresas. É difícil, no momento, medir qual será o impacto 

que essa pesquisa possa trazer para esse território; acredita-se que outras 

pesquisas irão surgir acerca do tema, estimulando novos trabalhos e aprendizado. 

Após este trabalho, é necessário que o Manual seja reavaliado, ou até mesmo 

validado por especialistas, pois a realidade dos territórios e os interesses das 

instituições mudam e, portanto, a proposta também pode vir a mudar  
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